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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO  E 
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO 
DE REDISCUTIR A MATÉRIA EM CUJOS PONTOS O 
ARESTO  FOI  CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DOS 
EMBARGANTES. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no 
art. 1.022, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis 
que  não  se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já 
enfrentada.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  o  Egrégio  Tribunal  Pleno  do  TJPB,  à 
unanimidade, nos termos do voto da Relatora, REJEITAR OS EMBARGOS 
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DECLARATÓRIOS.

R E L A T Ó R I O

Inconformado com o acórdão de fls. 232/257, RINALDO 
DE  LUCENA GUEDES opôs  Embargos  Declaratórios  alegando  omissão 
quanto a ausência de ampla defesa no processo administrativo; omissão no 
que  se  refere  aos  demais  julgados  em  situação  idêntica,  deferindo  o 
afastamento da atividade, aplicando o art. 35 da Lei 6.402/1996; obscuridade 
quanto  ao  afastamento  da  Lei  6.402/1996,  sem  declaração  de 
inconstitucionalidade,  sustentanto  a  anulação  do  acórdão  para  fins  de 
suscitar o incidente de inconstitucionalidade. 

Não houve contrarrazões, fls. 284.

Em síntese, é o relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo 
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são 
cabíveis  quando houver  na  decisão  vergastada obscuridade,  contradição, 
omissão ou erro material. Verbis:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer 

decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou questão sobre  o  qual  devia  se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.”
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A tesa  da  embargante  centra-se  nos  vícios  omissão  e 
obscuridade.

Entretanto, falece razão ao recorrente.

É  que  o  acórdão  foi  claro  e  preciso,  pronunciando-se 
sobre os pontos necessários para o deslinde do mandamus.

No que se refere à omissão quanto a ausência de ampla 
defesa no processo administrativo, tem-se que o impetrante narrou em sua 
inicial o cerceamento de defesa, ante a não produção de provas.

Entretanto,  esse  argumento  foi  exaustivamente 
analisado e rejeitado, como se observa às fls. 238/239.

Quanto  à  omissão  aos  demais  julgados  em  situação 
idêntica, deferindo o afastamento da atividade, aplicando o art. 35 da Lei 
6.402/1996,  tem-se  que,  na  verdade,  o  acórdão  fez  constar  entendimento 
jurisprudencial desta Corte (fls. 255), em sentido contrário aos interesses do 
impetrante,  em perfeita harmonia com a sua fundamentação.  Ademais,  o 
impetrante sequer menciona quais julgados desta Corte amparariam suas 
pretensões. 

Por fim, quanto à obscuridade suscitada, no sentido de 
que  o  afastamento  da  Lei  6.402/1996,  sem  declaração  de 
inconstitucionalidade, acarreta a anulação do acórdão, requerendo que seja 
suscitado o incidente de inconstitucionalidade, de igual forma, não rende 
acolhida.

Ora, de início o acórdão foi bastante claro ao mencionar 
que:

“Portanto,  a existência de norma estadual  em sentido 
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contrário não   tem  o   condão   de   chancelar   situação 
jurídica    contrária    aos    próprios  mandamentos 
constitucionais.  Assim,  conforme  explanado  de  forma 
brilhante  pelo   Ministro    Gilmar   Mendes, 
“independentemente   da   existência   dessa norma, a 
acumulação deveria ser corrigida,  por  força própria e 
isolada da Constituição de 1988”.
No caso, não há que se falar em ato jurídico perfeito ou 
direito  adquirido,  tomando-se  como  base  dispositivo 
constitucional  da ordem anterior,  mormente quando a 
opção pela serventia judicial ocorrera já sob o amparo da 
Constituição  da  República  de  1988,   que  não  guarda 
qualquer relação com a Carta Constitucional de 1967”.

Em  verdade,  não  se  trata  de  declaração  de 
inconstitucionalide de lei, mas de afastamento de uma lei por ser conflitante 
não apenas com a CF, mas com a Lei Nacional 8.935/1994. Assim, cuida-se 
de conflito de leis que tratam da mesma matéria e que, no caso, deveria ser 
solucionado, com de fato o foi.

Destacou-se,  no  julgado,  que  em  23  de  dezembro  de 
1996,   foi   editada   a  Lei   estadual  nº 6.402/1996, visando regulamentar o 
artigo 236 da CF, acerca dos Serviços Notariais  e  de  Registro no Estado da 
Paraíb, contudo, a despeito da regra estadual em evidência, verificou-se que 
a Lei Nacional  nº  8.935,  editada em 18 de novembro de 1994, já havia 
regulado o artigo 236 da Constituição Federal,  proibindo,  em   seu   art. 25, 
a acumulação do exercício da  atividade  notarial   e  de   registro  com 
qualquer cargo, emprego ou função públicos. 

Assim sendo, é  nítido  que   a   situação   em  que   se 
encontra   o impetrante viola frontalmente o art. 25 da Lei 8.935/1994, Lei de 
âmbito Nacional e anterior à Lei Estadual 6.402/1996.
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In casu, o que  se pretende, na verdade, é a rediscussão 
das matérias, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

Por  fim,  não  se  verifica  no  julgado  qualquer  das 
hipóteses do §1º, do art. 489, do CPC/2015, motivo pelo qual, ainda que para 
fim  de  prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos  requisitos 
ensejadores  dos  embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  merecem  ser 
rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque – Presidente.

Relatora: Excelentíssima  Senhora  Desembargadora 
Maria das Graças Morais Guedes.

Participaram ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Leandro dos Santos, Ricardo Vital de Almeida 
(Juiz  Convocado para  substituir  o  Des.  José  Aurélio  da  Cruz),  Maria  de 
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides, 
Marcos William de Oliveira  (Juiz  Convocado para substituir  o Des.  João 
Benedito da Silva), Gustavo Leite Urquiza (Juiz Convocado para substituir o 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho),  Carlos  Martins  Beltrão 
Filho,  Carlos  Antônio  Sarmento  (Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des. 
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos),  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Carlos 
Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des.  Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho),  Tércio Chaves de Moura (Juiz Convocado para 
substituir a Desa.  Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) e 
Aluízio Bezerra Filho (Juiz Convocado para substituir o Des. José Ricardo 
Porto).

Impedidos: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, 
João Alves da Silva e José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz Convocado para 
substituir o Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior).
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Ausentes  justificadamente: Des.  Abraham Lincoln  da 
Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor 
Nelson Antônio Cavalcante Lemos, Procurador de Justiça em substituição 
ao Procurador-Geral de Justiça o Exmo. Sr. Dr. Bertrand de Araújo Asfora.

Tribunal  Pleno,  sala de Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca 
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, no dia 23 de novembro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  R E L A T O R A  
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